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DECISÃO MONOCRÁTICA

REMESSA NECESSÁRIA N.º 0000539-68.2011.815.0201.
ORIGEM: 2.ª Vara da Comarca de Ingá.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
AUTOR: Gabriela Costa Moraes Félix.
ADVOGADO: José Antônio Moraes Félix.
RÉU: Município de Riachão do Bacamarte.
PROCURADOR: Raoni Lacerda Vita.

EMENTA:  REMESSA NECESSÁRIA.  ANULAÇÃO DA EXONERAÇÃO DE 
SERVIDORA  PÚBLICA.  REINTEGRAÇÃO.  EFEITOS  FINANCEIROS 
RETROATIVOS.  CONDENAÇÃO  DO  MUNICÍPIO  AO  PAGAMENTO  DAS 
REMUNERAÇÕES  CORRESPONDENTES  AO  PERÍODO  EM  QUE  A 
SERVIDORA ESTEVE  ILEGALMENTE  AFASTADA.  PRECEDENTES  DO 
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA. 
REMESSA A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Ao servidor público reintegrado, por anulação de sua exoneração ou demissão, são 
assegurados todos os direitos de que fora privado em razão do desligamento ilegal, 
inclusive  as  remunerações  correspondentes  ao  período  em  que  esteve  afastado. 
Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.

Vistos.

Trata-se de  Remessa Necessária da Sentença prolatada pelo Juízo da 2.ª 
Vara  Mista  da  Comarca  de  Ingá,  nos  autos  da  Ação  de  Cobrança  ajuizada  por 
Gabriela Costa Moraes Félix em face do Município de Riachão do Bacamarte, 
f. 47/47-v, que julgou procedente o pedido, condenando o  ente público a pagar à 
Autora,  servidora  pública  integrante  dos  seus  quadros,  as  remunerações 
correspondentes aos meses de julho de 2006 a julho de 2009, período em que esteve 
ilegalmente exonerada, conforme reconhecido em anterior mandado de segurança, 
acrescidas de correção monetária pelo INPC, a contar da data em que deveriam ter 
sido pagas, e de juros de mora de 0,5% ao mês, desde a citação, condenando-o, 
ainda, ao pagamento das custas e dos honorários, arbitrados em 20% do valor da 
condenação, e submetendo a Sentença ao duplo grau de jurisdição obrigatório.

Não houve a interposição de recursos, f. 50-v.

A Procuradoria de Justiça, f. 55/57, pugnou pela manutenção da Sentença.

É o relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da Remessa.

É firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que 
ao servidor público reintegrado, por anulação de sua exoneração ou demissão, são 
assegurados todos os direitos de que fora privado em razão do desligamento ilegal, 
inclusive as remunerações correspondentes ao período em que esteve afastado.



Ilustrativamente:

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  ESPECIAL. 
REINTEGRAÇÃO  DE  SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.  EFEITOS 
FINANCEIROS.  RESTABELECIMENTO  DO  STATUS  QUO  ANTE.  AGRAVO 
REGIMENTAL DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO DESPROVIDO. 1. Ao Servidor 
Público reintegrado são assegurados, como efeito lógico, todos os direitos de que fora  
privado  em  razão  da  ilegal  demissão,  inclusive  os  vencimentos  retroativos. 
Precedentes  desta  Corte.  2. […] 3.  A decisão que declara  a nulidade do ato de 
demissão e determina a reintegração de Servidor Público ao cargo de origem, 
ainda que em estágio probatório,  opera  efeitos    ex  tunc  ,  ou seja,  restabelece  o   
status  quo  ante  ,  de  modo  a  garantir  o  pagamento  integral  das  vantagens   
pecuniárias que seriam pagas no período do indevido desligamento do serviço 
público. 4. Agravo Regimental do Município de São Paulo desprovido (STJ, AgRg no 
REsp  1284571/SP,  Rel.  Ministro  Napoleão  Nunes  Maia  Filho,  Primeira  Turma, 
julgado em 06/05/2014, DJe 19/05/2014).

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  CONCURSO  PÚBLICO.  CURSO 
RECONHECIDO  PELO  MEC.  REINTEGRAÇÃO  DE  SERVIDORA PÚBLICA. 
DIREITO  AOS  VENCIMENTOS RELATIVOS  AO  PERÍODO  EM QUE  FICOU 
AFASTADA. 1. Discute-se no presente recurso os efeitos financeiros da decisão que 
anula  o  ato  administrativo  que  havia  excluído  a  servidora  do  cargo  estadual  de 
professora para o qual já havia sido nomeada, empossada e encontrava-se em exercício 
regular  há mais  de  um ano quando foi  instaurado o processo administrativo.  2.  A 
anulação  do  ato  que  excluiu  a  servidora  do  cargo  que  ocupava  tem  como 
consequência lógica a sua reintegração com o restabelecimento do   statu quo ante  ,   
incluída  a  recomposição  integral  de  seus  direitos,  inclusive  o  de  receber  os 
vencimentos  que  deveriam  ter  sido  pagos  durante  o  período  em  que  esteve 
afastada do serviço público. Precedentes: […] (STJ, AgRg nos EDcl no AgRg no 
AREsp 119.025/PR, Rel.  Ministro Humberto Martins,  Segunda Turma,  julgado em 
19/09/2013, DJe 30/09/2013).

No mesmo sentido, entre outros: STJ, AgRg no AREsp 165.575/RJ, Rel. 
Ministro  Benedito  Gonçalves,  Primeira  Turma,  julgado  em  21/11/2013,  DJe 
29/11/2013;  STJ, AgRg no REsp 717.406/MG, Rel. Ministra Alderita Ramos de 
Oliveira  (Desembargadora  convocada  do  TJ/PE),  Sexta  Turma,  julgado  em 
18/06/2013,  DJe  01/07/2013;  STJ,  AgRg  no  REsp  1372643/RJ,  Rel.  Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 14/05/2013, DJe 22/05/2013.

A Autora, servidora pública do Município de Riachão do Bacamarte, foi 
exonerada em 13 de julho de 2006, segundo consta na Contestação, f. 37/39, ato que 
foi anulado através de sentença prolatada no Mandado de Segurança n.º 0001649-
15.2005.815.0201, f. 9/21, confirmada em Remessa Necessária, f. 25/28.

Embora  a Autora  tenha sido reintegrada em 1.º de julho de 2009, f. 7, o 
Município não se desvencilhou do ônus de provar que pagou as remunerações que 
lhe eram devidas durante o período em que esteve ilegalmente afastada.

Posto isso,  considerando que a Sentença está em consonância com a 
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, nego seguimento à 
Remessa Necessária, com arrimo no art. 557 do Código de Processo Civil.

Publique-se. Intimem-se.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


